
             

               

           PÚBLICA, CNSP, ANSJ, FESPESP, ASSETJ, UDEMO, APAMPESP, ASJ, ASPAL e AFALESP 

Senhor (a) Deputado (a)                                                                                                                São Paulo, 13 de setembro de 2019 

 

As entidades representando mais de 700.000 servidores públicos em todo o Brasil ativos, aposentados e 

pensionistas, legítimos credores de precatórios alimentares reivindicam à Vossa Excelência que vote NÃO  ao 

inconstitucional Projeto de Lei nº 899/2019, encaminhado pelo Governo do Estado de São Paulo, que reduz drasticamente 

o limite para atendimento das obrigações de Requisições de Pequeno Valor – R.P.V.  a que se refere o § 3º do Art. 100 da 

Constituição Federal pelas razões expostas nas justificativas, para que não ocorra mais falecimentos dos credores sem nada 

ter recebido do legítimo direito, após anos de disputa judicial. 

 

O INCONSTITUCIONAL PROJETO DE 

LEI 899/2019 

  

Estabelece, para fins de requisição direta 

à Fazenda do Estado de São Paulo, 

Autarquias, Fundações e Universidades 

estaduais, o limite para atendimento 

como obrigações de pequeno valor, nos 

termos do § 3º do artigo 100 da 

Constituição Federal. 

 

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO 
NO CARGO DE GOVERNADOR DO 
ESTADO DE SÃO PAULO: 

 

Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
 
Artigo 1º - Nos termos e para os fins de 

requisição direta à Fazenda do Estado de 

São Paulo, Autarquias, Fundações e 

Universidades estaduais, como disposto 

no § 3º do artigo 100 da Constituição 

Federal, serão consideradas, como 

obrigações de pequeno valor, as 

condenações judiciais em relação às quais 

não penda recurso nem qualquer outra 

medida de defesa, cujo valor individual do 

credor, na data da sua conta de 

liquidação, independentemente da 

natureza do crédito, seja igual ou inferior 

a 440,214851 Unidades Fiscais do Estado 

de São Paulo - UFESPs, da mesma data, 

vedado o fracionamento ou quebra do 

valor da execução para fins de 

enquadramento de parcela nessa 

 

VOTE NÃO - JUSTIFICATIVA 

 

A inconstitucionalidade é exatamente o § 4º do art. 100, redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 62 de 09/12/2009, no que se refere a capacidade 

econômica do ente público Governo do Estado de São Paulo. 

 

Assim dispõe o mandamento constitucional: 

 

“§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, 

valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes 

capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício 

do regime geral de previdência social.” 

 
Evidencia-se, cristalinamente, que a capacidade econômica do Governo do 

Estado de São Paulo, reconhecidamente, é a maior do Brasil e a 

proporcionalidade de demandas judiciais neste Estado é consideravelmente 

muito maior do que os entes públicos da federação. 

 

A fixação do valor do R.P.V. tem que ser pautada pelo critério de 

proporcionalidade para compatibilizar a real capacidade financeira, sob uma 

perspectiva nacional com elementos objetivos. 

 

Melhor explicitando: Estado com menor PIB per capta poderá fixar o teto 

das obrigações de pequeno valor no menor montante constitucional 

possível, os demais estados devem estabelecer o valor segundo a proporção 

dos respectivos PIBs per capta em relação ao menor PIB per capta estadual. 

 

Exemplificando em números:  

MARANHÃO 

PIB 

 

R$ 

PARTICIPAÇÃO 

NO PIB 

NACIONAL 

PIB PER 

CAPTA 

R$ 

RELAÇÃO ENTRE O 

PIB DO ESTADO E 

MENOR PIB 

VALOR  

O.P.V. 

R$ 

85.286.000,00 1,36% 12.264,28 1,00% 5.839,45 



modalidade de requisição. 

 

Parágrafo único - Mediante renúncia, 

irrevogável e irretratável, ao valor que 

exceder o limite definido no “caput” deste 

artigo, fica facultada aos credores a 

opção pela requisição direta de seus 

créditos, na forma desta lei. 

 

Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na 

data da sua publicação, produzindo 

efeitos imediatos e revogando as 

disposições em contrário. 

 

Palácio dos Bandeirantes, aos ..... de 
.................. de 2019. 
 
Rodrigo Garcia 
 
 

 

SÃO PAULO 

PIB 

 

 

R$ 

PARTICIPAÇÃO NO 

PIB NACIONAL 

 

% 

PIB PER CAPTA 

 

 

R$ 

RELAÇÃO ENTRE O PIB 

DO ESTADO E MENOR 

PIB 

% 

2.038.005.000,00 32,52% 45.542,32 8,71% 

 
O Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 2868 e especialmente na 

ADI 4332 decidiu que apenas a redução manifestamente desproporcional, 

isto é, em manifesto descompasso com a capacidade financeira, pode ser 

censurável por meio de controle de constitucionalidade. 

 

No RE 197.917 entendeu que o critério da proporcionalidade, 

expressamente versado no art. 29, IV, da Constituição Federal a construção 

de um modelo matemático. 

 

O presente Projeto de Lei, simplesmente, reduz, drasticamente o valor das 

R.P.Vs. de R$ 30.119,20 (trinta mil, novecentos e dezenove reais e vinte 

centavos) correspondente a 1.135,2885 UFESPs para R$ 11.678,90 (onze mil, 

seiscentos e setenta e oito reais e noventa centavos), correspondente a 

440,214851 UFESPs, o que não possível, desobedecendo qualquer 

proporcionalidade. 

 

Nem a questão da queda da receita tributária pode ser levada em 

consideração como parâmetro, pois, se considerada a redução, teria que ser 

mínima, ou seja, na proporção de 10%, fixando-se o valor de R$ 27.107,27 

(vinte sete mil, cento e sete reais e vinte sete centavos). 

 

Convictos de que Vossa Excelência votará NÃO AO INCONSTITUCIONAL PROJETO DE LEI Nº 

899/2019 em razão das justificativas apresentadas, em nome da Segurança Jurídica, do cumprimento da Constituição 

Federal, a decisão Judicial, evitando a drástica redução do valor das obrigações de pequeno valor – O.P.V., frustrando o 

recebimento em vida dos credores com doença grave e idade avançada, registramos que estaremos acompanhando e 

comunicaremos à todos os sócios das entidades. 

 

 

 

JULIO BONAFONTE 
Representando as Entidades 

 

 

 


